Comarca de Nova Friburgo - 1ª Vara Cível
Juíza: Paula do Nascimento Barros Gonzalez Teles
Processo nº 0004412-14.2007.8.19.0037 (2007.037.004477-3)
Em 06 de junho de 2007, Helio Thiago de Oliveira ajuizou, pelo procedimento comum ordinário, ação em face de Companhia de Eletricidade de Nova Friburgo - CENF inicialmente distribuída a Terceira Vara Cível desta Comarca a objetivar a reparação de danos materiais e morais. Narra, em síntese, que em 18 de fevereiro de 2007, domingo de carnaval, desfilava em carro alegórico de escola de samba deste Município quando o veículo manteve contato com os fios de alta tensão de energia elétrica da concessionária Ré, fato que causou descarga elétrica em todos que estavam ligados fisicamente ao veículo, incêndio e tumulto. Aduz ter sido atingido já que estava em cima do carro alegórico sendo socorrido pelo Corpo de Bombeiros e conduzido ao Hospital Municipal, após o que não recebeu nenhuma assistência da empresa Ré. Afirma que a Ré responsabilizou-se pela condução de todos os carros alegóricos das escolas de samba dos barracões até a concentração, desligando a rede elétrica do percurso, assumindo, portanto, a responsabilidade. Informa que o acidente ocorreu quando o carro alegórico deixava a concentração e adentrava a área de desfile na Avenida Alberto Braune. Requer, ao final, a condenação da Ré ao pagamento de pensões mensais vencidas e vincendas, todo e qualquer tratamento médico necessário, inclusive com o pagamento de acompanhantes, se for necessário, dano moral, dano estético, indenização por redução da capacidade laborativa, constituição de capital garantidor, honorários advocatícios e verbas de estilo. Com a inicial vieram os documentos de fls. 23/30. Regularmente citada, conforme fl. 38, a Ré ofereceu a contestação de fls. 39/68 na qual afirma a existência de conexão entre esta demanda e outras que tramitam perante a Primeira Vara Cível desta Comarca em razão do mesmo acidente. Argüiu preliminar de ilegitimidade passiva por ausência de relação jurídica contratual ou extracontratual com o Autor, ressaltando que nenhum atuar ilícito lhe é imputado. Aduz que o carro alegórico estava alto demais o que fez atingir a rede de média tensão, sendo, pois, o evento danoso de responsabilidade da Escola de Samba ou o Município de Nova Friburgo, que não fiscalizou o ato. Ainda em preliminar, afirma a inépcia parcial da petição inicial já que o Autor pleiteia o recebimento de pensões mensais vencidas e vincendas se, no entanto, esclarecer qual sua atividade laboral, nem mesmo em sua qualificação. Aduz que nem mesmo a afirmação de ter permanecido impossibilitado de trabalhar consta dos autos, circunstância que impossibilita o exercício da defesa. Denuncia à lide o Grêmio Recreativo Escola de Samba Imperatriz de Olaria e o Município de Nova Friburgo, em observância aos princípios da eventualidade e da concentração dos meios de defesa. O Grêmio Recreativo escola de Samba Imperatriz de Olaria por ter construído carro alegórico com altura muito superior a permitida pelo regulamento do evento (que seria de 4,5m) já que o carro que veio a tocar a rede de média tensão teria 9m de altura. O Município de Nova Friburgo por não ter fiscalizado a existência de carro alegórico fora dos padrões de segurança do evento. Denuncia à lide, ainda, a Seguradora ITAÚ XL Seguros Corporativos S.A., conforme contrato de seguro que colaciona. No mérito sustenta que a agremiação Imperatriz de Olaria solicitou ao Município de Nova Friburgo permissão para que os carros alegóricos fossem deslocados a partir das 0:01hs de 18/02/2007, ressaltando que os carros teriam que ser remontados e retocados durante o dia 18/02, já em plena avenida, já que a Escola iniciaria o desfile as 18:00hs do mesmo dia. Alega que por puro zelo geralmente acompanha as Escolas de Samba durante o trajeto de deslocamento do material carnavalesco, justamente para evitar danos a rede elétrica e acidentes. Ao contrário do que foi afirmado, não há nenhum desligamento - o que inclusive deixaria a população sem luz - mas, no máximo, acaso ocorra a inobservância do limite máximo de altura, a suspensão por ganchos. Tal acompanhamento é feito até a área destinada a concentração das escolas. Prossegue narrando que o carro alegórico objeto da demanda, integrante da Imperatriz de Olaria, possuía em todo o trajeto de deslocamento, menos de 4,5m de altura. Entretanto, um funcionário da escola de samba, de nome Renatinho, indicou a existência de uma talha na torre central do carro, onde viria o destaque ´esplendor´, que seria montado na hora do desfile, na concentração, sendo as esculturas que ladeavam esta torre transportadas em separado. Ressalta que para chegar a concentração o carro passou por quatro travessias de tensão primária, instaladas na mesma altura daquela que veio a atingi-lo no momento do desfile, o que demonstra que o carro não possuía mais a mesma altura. Afirma ter atuado com zelo, tendo, inclusive, participado de todas as reuniões de organização do evento, sempre reiterando a necessidade de observância da altura máxima de 4,5m para os carros alegóricos. Relata ter inspecionado previamente toda a rede no itinerário dos carros alegóricos comunicando, ainda, à outras empresas a existência de cabeamento com altura inferior a 4,5m. Prossegue informando que o carro acidentado atingiu a fiação que alimenta o transformador da sede da Prefeitura, que como toda rede de média e alta tensão, é fixada na altura de 9,3m de altura, razão pela qual conclui que o referido carro atingiu altura de cerca de 10m. Afirma que a rede estava onde deveria estar e como deveria estar, não havendo fio danificado ou desencapado, inocorrendo descarga elétrica. Sustenta a ausência de conduta ilícita a gerar responsabilidade civil e indenização bem como tese de fato exclusivo de terceiro a ensejar a exclusão de eventual responsabilidade. Ainda em observância ao princípio da eventualidade, aduz a ausência de provas quanto ao pedido de danos materiais, em especial no que toca ao pensionamento do Autor, já que sequer alegado o exercício de atividade laboral e eventual incapacidade. Assevera que também nenhuma despesa médica, internação ou com o pagamento de acompanhante foi comprovada nos autos, existindo documento que atesta a alta no mesmo dia. Afirma ainda a inexistência de dever de indenizar a título de danos morais e, na hipótese de condenação, o dever de observar parâmetros quanto ao dano estético e material. Por ser concessionária de serviço público que goza de estabilidade e solvabilidade afirma ser dispensada da constituição de capital e requer, ao final, a extinção do feito sem resolução do mérito e, alternativamente, a improcedência do pedido. Com a contestação vieram os documentos de fls. 69/297. Réplica às fls. 300/307. Às fls. 309/323 a Ré juntou laudo elaborado pelo Instituto de Criminalística Carlos Éboli. Instadas as partes a especificarem provas, requereu a Ré a apreciação das preliminares suscitadas na contestação bem como do oferecimento de denunciação à lide. A parte Autora, por sua vez, requereu a produção de prova oral e documental suplementar. Designada audiência de conciliação à fl. 330, que passou conforme assentada de fl. 340. Pela decisão de fls. 344/345 foi a ação declinada para este Juízo da Primeira Vara Cível de Nova Friburgo, em razão da existência de outras demandas com a mesma causa de pedir. Saneador à fl. 351. O Autor apresentou rol de testemunhas à fl. 352. A Ré apresentou rol de testemunhas às fls. 353/354. A Ré comunicou a interposição de agravo de instrumento contra o saneador às fls. 357/374. O Autor juntou fotografias às fls. 376/378. Pelas decisões de fls. 387/393, 395/399, 402/405 foi comunicada a negativa de seguimento do recurso interposto. Audiência de instrução e julgamento passada conforme assentada de fls. 425/434. Alegações finais do Autor às fls. 443/445 e da Ré às fls. 456/463. É o relatório. Decido. A causa se encontra madura para sentença. Nos termos do artigo 37 parágrafo 6º da Constituição da República: ´As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.´ Consagrou, pois, a carta federal a teoria da responsabilidade objetiva do Estado. Nas palavras da doutrina de José dos Santos Carvalho Filho em Manual de Direito Administrativo, 12ª edição, Editora Lumen Júris, págs. 490 e 497: ´Essa forma de responsabilidade dispensa a verificação do fator culpa em relação ao fato danoso. Por isso, ela incide em decorrência de fatos lícitos ou ilícitos, bastando que o interessado comprove a relação causal entre o fato e o dano. (...) Para configurar-se esse tipo de responsabilidade, bastam três pressupostos. O primeiro deles é a ocorrência do fato administrativo, assim considerado como qualquer forma de conduta, comissiva ou omissiva, legitima ou ilegítima, singular ou coletiva, atribuída ao Poder Público. (...) O segundo pressuposto é o dano. Já vimos que não há falar em responsabilidade civil sem que a conduta haja provocado um dano. Não importa a natureza do dano: tanto é indenizável o dano patrimonial como o dano moral. O último pressuposto é o nexo causal (ou relação de causalidade) entre o fato administrativo e o dano. Significa dizer que ao lesado cabe apenas demonstrar que o prejuízo sofrido se originou da conduta estatal, sem qualquer consideração sobre dolo ou culpa.´ A Ré é concessionária de serviço público, estando, pois, sujeita a teoria da responsabilidade civil objetiva. O Autor foi uma das vítimas de acidente ocorrido no carnaval de 2007, quando um carro alegórico da Escola de Samba Imperatriz de Olaria encostou na rede elétrica de média tensão da Ré, fato que ocasionou uma descarga elétrica que atingiu todos que, de alguma forma, tocavam o veículo. A condição de vítima do Autor é comprovada pelo documento de fl. 26/27 e 28/29. O Autor afirma a ocorrência de danos materiais e morais. Postulou o recebimento de pensões vencidas e vincendas, o custeio de tratamentos médicos, pagamento de acompanhantes, dano estético e formação de capital garantidor. Afirma, em alegações finais, ter supostamente ficado com limitações já que possui dificuldade de calçar sapatos. Deixou, entretanto, de comprovar o exercício de qualquer atividade à época do acidente. Ressalte-se que nem mesmo relatadas essas atividades foram. Também não postulou nenhum tipo de prova a demonstrar a suposta limitação. Não trouxe nenhum comprovante de despesa realizada ou mesmo documento que comprovasse a necessidade de realização de despesa médica. Em sendo assim, não há que se falar em dano material posto que nenhuma prova neste sentido veio aos autos. Ainda que se possa imaginar que despesas de fato tenham ocorrido, o direito não permite a condenação com base em suposições mais sim em provas e estas não existem nos autos. Resta, pois, o dano moral e este é inconteste e decorre do próprio fato. Estar apto a adentrar ao desfile de sua escola de samba e de repente estar ao chão, com queimaduras de segundo grau em face anterior de tronco, pés (parcialmente) e antebraço direito causa dor que ultrapassa, em muito, mero aborrecimento ou vicissitude da vida moderna. O Autor experimentou dor física por algum período já que as lesões não foram módicas, como demonstram as fotografias de fls. 377/378. A dor física é hábil a configurar dano moral, assim como o desconforto durante a recuperação. No que toca ao dano estético, ainda que existam nos autos fotografias demonstrando gravidade nas queimaduras, estas, por si só, não possuem o condão de comprovar a existência de dano estético, que prescinde de outras provas. O nexo causal consiste em saber se o serviço prestado pela Ré - fornecimento de energia elétrica - causou o dano ao Autor, já que na responsabilidade civil objetiva não se perquire culpa. Novamente os documentos de fls. 26/29 comprovam que a origem do dano ao Autor foi a descarga elétrica causada pela rede elétrica da Ré, estando, pois, comprovado o nexo causal. Resta, ainda, a analisar a tese de fato de terceiro a excluir a responsabilidade da Ré. Sustenta a Concessionária de Energia Elétrica Ré que os carros alegóricos devem ter 4,5m de altura, sendo tal fato de ciência das agremiações. Aduz, ainda, que atuou com toda cautela, tendo, inclusive, participado de reuniões de organização do carnaval e realizado, como de costume, o acompanhamento do transporte dos carros alegóricos dos barracões até a concentração. Ressalta que a rede de média tensão que foi tocada pelo carro alegórico está a cerca de 9m de altura, o que comprova que o carro possuía altura bem superior a permitida pelo regulamento do carnaval. Assim, quando a Imperatriz de Olaria, na concentração, elevou a altura do carro alegórico para altura em muito superior a 4,5m expôs os foliões ao risco que, infelizmente, veio a ocorrer, excluindo, pois, sua responsabilidade. Assim, o fato de terceiro - elevação do carro alegórico pela Imperatriz de Olaria - constitui fato hábil a excluir sua responsabilidade. Tal alegação, entretanto, não procede. A própria Ré afirma na contestação ter participado de reuniões que antecederam o carnaval, visando a organização do evento. Assim faziam há vários anos, inclusive acompanhando os carros alegóricos no trajeto dos barracões até o local da concentração, sendo importante destacar que o desfile das escolas de samba é feito na Avenida Alberto Braune há muitos anos. É fato incontroverso, portanto, ser de conhecimento da Ré a realização do desfile de carnaval naquele período e local, bem como a ciência com o regulamento do carnaval, que, inclusive, foi acostado pela própria Ré com a contestação, às fls. 172/187. Conforme se verifica especificamente de fls. 182 do regulamento do carnaval 2007: ´Art. 30 - Por exigência das empresas de iluminação e telefonia, a altura dos carros alegóricos no trajeto da quadra até a concentração do desfile não poderá ultrapassar a 4,5 metros de altura (do chão até a parte mais alta do carro), e seis metros de largura. No local do desfile as Agremiações poderão definir a altura e largura dos carros alegóricos, observadas as normas de segurança. - Altura: 4,5 (quatro metros e meio) trajeto da quadra até a concentração. - Largura: 6,00 (seis metros) trajeto da quadra até a concentração. Parágrafo Único: A Agremiação que ultrapassar essas medidas e em caso de algum acidente no trajeto da quadra até a concentração, a mesma responderá isoladamente pelos danos a quem de direito.´ (g.n.) Como se vê, a exigência de limitação de altura aos carros alegóricos existia sim, mas no percurso entre as quadras e o local destinado a concentração, que é em frente ao prédio da prefeitura, no final da Avenida Alberto Braune. Estando no local destinado a concentração, os carros alegóricos poderiam definir outras alturas para os carros alegóricos, não havendo que se falar em qualquer limitação a 4,5m. Importante transcrever o artigo 15 do mesmo regulamento. ´Art. 15 - A concentração das Agremiações será feita em frente a Prefeitura Municipal, de acordo com a ordem de apresentação (art. 9º item A e B) deste regulamento, sendo que: I - A primeira Agremiação a desfilar, em cada um dos dias de desfile, deverá se concentrar a partir da área de armação: II - Cada Agremiação seguinte avançará, da área de concentração para a área de armação, imediatamente pós a passagem pela faixa do início do desfile do ultimo figurante da Agremiação que lhe preceder, posicionando-se, então, para o início do respectivo desfile. Art. 16 - Cada Agremiação deverá estar armada e pronta para o desfile meia hora antes de pisar na pista. O local de armação será no trecho que compreende a Prefeitura e a antiga Rodoviária.´ Importante, ainda, registrar o artigo 6º do Regulamento: ´Art. 6º - Os desfiles de que trata este regulamento serão realizados na Avenida Alberto Braune, a iniciar-se em frente ao Supermercado ABC.´ Colaciona-se a esta sentença, apenas para melhor instrução de eventual Juízo Ad quem, informação retirada do Google Earth, situando o prédio da prefeitura, da antiga rodoviária e do antigo Supermercado ABC, atual Supermercado Extra, apenas para que se tenha exata noção da proximidade dos referidos prédios, podendo ser afirmado que entre o prédio da prefeitura e o supermercado ABC (atual Extra) não há 100 metros de distância. Nem se diga que o local destinado a colocação de altura nos carros alegóricos seria entre a prefeitura e a antiga rodoviária já que viola o princípio da razoabilidade impor que a Agremiação acabe de montar um carro alegórico em movimento, num curto espaço de tempo, enquanto ´a fila do desfile anda´. Assim, conclui-se que o local destinado a finalização de montagem do carro alegórico era a concentração, sendo possível que ali o mesmo ganhasse altura maior que 4,5 metros, sendo tal fato de plena ciência da Ré. Ao contrário do afirmado pela Ré em sua defesa, o informante Ronei Schuenk, ouvido nesta qualidade por ser empregado da Ré há 22 anos, esclareceu que a rede de média tensão fica instalada a 8,70m de altura, não podendo precisar, entretanto, se a rede que foi tocada pelo carro alegórico está instalada nesta altura. Ressalte-se que a rede elétrica que foi tocada pelo carro alegórico atravessa a Avenida Alberto Braune, de um lado para outro, não estando, pois, paralela a mesma. Assim o toque não se deu porque o carro tombou, ou por qualquer falha na estrutura do carro de forma a não oferecer segurança. O toque só ocorreu em razão da altura do carro e do fato da rede cruzar a rua de um lado a outro. Neste ponto, omitiu-se a Ré em, conhecendo o fato de que naquele local se realizaria o desfile de carnaval, com a passagem de carros alegóricos de altura desconhecida, retirar o único cabo de rede elétrica que permaneceu atravessando a Avenida Alberto Braune. Registre-se, por oportuno, que tanto era possível a retirada deste cabo que, após a ocorrência deste acidente, durante o período do carnaval, o referido cabo é retirado, ano após ano, sendo recolocado quando encerrado os desfiles. Faltou a Ré com o dever de cuidado que se espera do prestador de serviço público que tem entre seus princípios basilares a eficiência, nos termos do artigo 37, caput da CR. Registre-se ser hipótese de omissão específica, ou seja, a inércia da Ré foi a causa direta e imediata do não impedimento do evento, já que a Ré conhecia o fato de que ali se realiza o desfile de carnaval, com a passagem de carros alegóricos, que possuem altura que pode ser superior a 4,5 metros. É fato que existe na doutrina divergência sobre a responsabilidade do Estado nos casos de omissão, entendendo alguns que ainda assim seria hipótese de responsabilidade objetiva, tendo em vista a redação do artigo 37, § 6º da CR. Para outros, entretanto, considerando a teoria francesa da faute du service, seria subjetiva se o Estado tinha o dever de agir, ou objetiva se considerada a omissão específica. Deveras, quando for alegada a falha no serviço público - faute du service -, seria ônus do interessado comprovar a culpa do prestador de serviço público, bem como o mau funcionamento do serviço. Nesse particular, destaca-se a lição de Celso Antonio Bandeira de Mello: ´É mister acentuar que a responsabilidade por ´falta de serviço´, falha do serviço ou culpa do serviço (faute du service, seja qual for a tradução que lhe dê) não é, de modo algum, modalidade de responsabilidade objetiva, ao contrário do que entre nós e alhures, às vezes, tem-se inadvertidamente suposto. É responsabilidade subjetiva porque baseada na culpa (ou dolo), como sempre advertiu o Prof. Oswaldo Aranha Bandeira de Mello.´ A doutrina mais moderna, entretanto, capitaneada pelo Professor Sergio Cavalieri Filho, filia-se a corrente segundo a qual em se tratando de omissão administrativa na prestação de um serviço de natureza pública, por pessoas de direito público ou concessionárias, a responsabilidade será objetiva quando a omissão for específica, e subjetiva quando for genérica. Como define o I. Professor Sergio Cavalieri Filho ´haverá omissão específica quando o Estado, por omissão sua, crie a situação propícia para a ocorrência do evento em situação em que tinha o dever de agir para impedi-lo.´ (Programa de Responsabilidade Civil. São Paulo: Atlas, 2007. pag. 231) Na hipótese dos autos, a Ré criou a situação propícia para que o carro alegórico tocasse na rede ao não retirá-la do local, deixando-a atravessar a Avenida Alberto Braune, exatamente no local entre a concentração e o início do desfile, mesmo conhecendo o fato de que os carros estão autorizados a ganhar altura superior a 4,5 metros naquele local, o quê, aliás, era de costume ocorrer. Houve, portanto, omissão específica a ensejar a responsabilidade objetiva da Ré. Entretanto, ainda, que se perquira a culpa, corrente doutrinária a qual não me filio, verifico que a Ré atuou de forma negligente ao deixar de observar dever de cuidado ao não retirar a rede de média tensão que cruzava a Avenida Alberto Braune, exatamente entre o local destinado a concentração e o início do desfile de carnaval, já que previamente comunicada da ocorrência do carnaval, da possibilidade dos carros alegóricos ganharem altura superior a 4,5 metros - o que era expressamente autorizado no regulamento do carnaval. Era, portanto, previsível à Ré, concessionária prestadora de serviço de energia elétrica, e possível atuar de forma a prevenir o fato. A inércia da Ré em zelar pela segurança da população ocasionou o acidente que lesionou seis vítimas, sendo uma de forma fatal, pessoas que de forma alguma contribuíram para o evento. Por todas as considerações supra, rejeito a tese de fato exclusivo de terceiro a excluir a responsabilidade da Ré. Por fim, resta a fixação do quantum indenizatório no que toca aos danos morais pretendidos, já que os danos materiais não foram comprovados. Com vistas à fixação do quantum indenizatório, impõe-se observar os critérios da razoabilidade e proporcionalidade que orientam a doutrina e jurisprudência pátria. Impossível mensurar a dor e aquilatar-se um valor pecuniário para o sentimento vulnerado; não pode a dor do Autor ser plenamente reparada, pois tal somente ocorreria se houvesse a possibilidade de reverter o tempo e neutralizar a ação passada para que não se consumasse. Assim, o mínimo que se pode pretender é que o dano seja reparado por meio de pecúnia, tentando, dessa forma, minimizar a dor sofrida. A eficácia da contrapartida pecuniária está na aptidão para proporcionar tal satisfação em justa medida, de modo que tampouco signifique um enriquecimento sem causa da vítima, mas está também em produzir no causador do mal, impacto bastante para dissuadi-lo a atuar semelhantes. Trata-se, então, de uma estimação prudencial e na hipótese em apreciação, considerando o sofrimento a que fora submetida o Autor e a extensão das lesões, arbitro o valor da recompensa por danos morais em R$ 8.000,00 (oito mil reais), valor esse que deve ser acrescido de correção monetária da data da presente e juros de mora de 1% ao mês a partir da data do acidente (18/02/2007). Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para CONDENAR a Ré ao pagamento de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por danos morais, valor esse que deve ser acrescido de correção monetária desde a data da presente e juros de mora de 1% ao mês a partir da data do acidente (18/02/2007). Considerando a sucumbência recíproca, deixo de condenar ao pagamento de custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 21 do CPC. Transitada em julgado e finda a fase de cumprimento de sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
